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UM ESTUDO SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: A EXPERIÊNCIA DO 

CRAS DAS MALVINAS 

 

Deise Egito dos Santos 

Resumo 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem por objetivo discutir o tema 
da violência contra a mulher, ainda tão presente na sociedade contemporânea. A 
aproximação com o mesmo se deu a partir da experiência de estágio supervisionado 
obrigatório em Serviço Social, realizado no Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) do bairro das Malvinas, no município de Campina Grande (PB). 
Considerando que grande parte das mulheres atendidas pelo referido CRAS tem sua 
trajetória de vida marcada pela violência, elaboramos um projeto de intervenção que 
objetivou discutir o tema e esclarecer os direitos das mulheres vítimas de violência. 
O presente artigo foi construído a partir de pesquisa bibliográfica sobre o tema, no 
qual apresentamos uma discussão sócio-histórica sobre a violência e os 
mecanismos construídos pela sociedade para seu enfrentamento. Concluímos o 
trabalho apresentando nossa experiência de intervenção em campo de estágio, a 
qual resultou na elaboração da cartilha “Desnaturalizando a cultura da Violência 
Doméstica contra a Mulher”. 
 

Palavras-chave: Mulher; Violência; CRAS. 

 

A STUDY ON VIOLENCE AGAINST WOMEN : THE EXPERIENCE OF THE CRAS 

IN MALVINAS 

 

Deise Egito dos Santos 

Abstract 

 
This Final Course Assignment ( TCC ) aims to discuss the issue of violence against 
women , still so present in contemporary society . The approach with it occurred from 
mandatory supervised internship experience in Social Work , held at the Reference 
Centre for Social Assistance ( CRAS ) in Malvinas neighborhood in the city of 
Campina Grande ( PB ) . Whereas most women served by CRAS have their life story 
marked by violence , we developed an intervention project aimed to discuss the issue 
and clarify the rights of women victims of violence . This article was constructed from 
literature research on the subject , in which we present a socio-historical discussion 
on violence and the socially constructed mechanisms for coping . We conclude by 
presenting our  intervention experience in training field , which resulted in the 
preparation of the booklet " By undermining the culture of Domestic Violence against 
Women ." 
 
Keywords : Women; violence; CRAS . 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A violência contra a mulher é um problema ainda muito presente na sociedade 

contemporânea que se expressa de diversas formas: desde a violência física, sexual 

e psicológica, até as desigualdades vivenciadas no mundo do trabalho. 

Apesar de atualmente muitos direitos serem garantidos às mulheres e a 

prática da violência ser passível de punição pela legislação vigente, muitas mulheres 

ainda são vítimas da violência, muitas vezes vítimas fatais.  

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem por objetivo discutir o 

tema da violência contra a mulher, do qual nos aproximamos a partir da experiência 

de estágio supervisionado obrigatório em Serviço Social, realizado no Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) do bairro das Malvinas, no município de 

Campina Grande (PB). 

Através da experiência de estágio pudemos perceber que uma grande parte 

das mulheres atendidas pelo referido CRAS tem sua trajetória de vida marcada pela 

violência. Dessa forma, elaboramos um projeto de intervenção que objetivou discutir 

o tema e esclarecer os direitos das mulheres vítimas de violência, o qual resultou na 

elaboração da cartilha “Desnaturalizando a cultura da Violência Doméstica contra a 

Mulher”. 

Para a elaboração do presente trabalho foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica sobre o tema, objetivando compreender o fenômeno da violência e de 

modo específico da violência contra a mulher. Também buscamos apreender como 

a sociedade contemporânea tem enfrentado o problema e qual a importância de 

serviços como os CRAS‟s nesse processo. Por fim, apresentaremos a experiência 

vivenciada no campo de estágio e o desenvolvimento do projeto de intervenção. 

É fato que muita coisa já tem mudado, alguns espaços têm sido conquistados 

pelas mulheres, como, por exemplo, a inclusão em políticas educacionais, o 

ingresso em universidades, a inclusão em cargos públicos de destaque, presidência, 

ministérios, secretarias, etc. Entretanto, muitas práticas de violência contra a mulher 

ainda são recorrentes, por isso torna-se relevante refletir sobre o tema aqui proposto 

Esperamos que este trabalho possa contribuir para a discussão do tema, 

assim como para oferecer subsídios aos profissionais que atuam na área, a exemplo 
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dos Assistentes Sociais que atuando nos CRAS‟s ou em outros espaços 

sociocupacionais, lidam cotidianamente com essa problemática.  

 

2. A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA REALIDADE CONTEMPORÂNEA 

 

A sociedade em que vivemos produz a partir da desigualdade social inúmeras 

expressões da questão social1, que necessitam de uma resposta estatal, a exemplo 

da violência, seja aos idosos, às crianças, às mulheres. Essa violência é o reflexo da 

falta de investimento em políticas públicas em áreas como: educação, saúde, 

moradia, trabalho, dentre outras.  

Tratando de modo específico da violência contra a mulher, Jesus (2010, p. 8), 

tendo por base a Convenção de Belém do Pará, realizada em 1994, destaca como: 

“„violência contra a mulher‟ qualquer conduta, de ação ou omissão, baseada no 

gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 

no âmbito público ou privado”. 

A defesa pelos direitos da mulher em uma sociedade que vive profundos 

dilemas de desigualdades, seja nas relações laborais, seja nas relações familiares, 

representa a luta contra uma desigualdade histórica, agravada pela lógica 

capitalista, a partir da qual a mulher sofre além da exploração de sua força de 

trabalho, a exploração do seu corpo, o qual muitas vezes é utilizado como produto, 

como símbolo de uma sociedade descartável e com forte herança machista2.  

A violência de gênero vem se manifestando ao longo das décadas, desde o 

trabalho escravo feminino a exaustivas jornadas de trabalho dadas as mulheres nas 

fábricas da revolução industrial3. 

                                                           
1
 A questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe 

operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais 
além da caridade e repressão (CARVALHO e IAMAMOTO, 1989, p.77).  

2
 Machismo ou chauvinismo masculino consiste num determinado conjunto de atitudes e ideias 

que coloca o sexo masculino em um patamar elevado na sociedade, subjugando o sexo feminino e 
não admitindo a igualdade de direitos para o homem e a mulher. É muito identificado 
como patriarcado, sendo este o nome dado a estrutura que relega privilégios aos homens. 
WIKIPÉDIA. Machismo. Disponível em: < http://pt.wikipedia.org/wiki/Machismo%C3%AAncia> Acesso 
em: 30 ago. 2014. 

3 Revolução Industrial foi a transição para novos processos de manufatura no período entre 

1760 a algum momento entre 1820 e 1840. Esta transformação incluiu a transição de métodos 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Patriarcado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Manufatura
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A sociedade em cada momento histórico lida com a prática da violência de 

maneira distinta. Em alguns momentos o uso da violência é aceitável, em outros, 

intolerável. Na atualidade há o empenho de vários setores da sociedade em 

combater a violência praticada contra vários segmentos da sociedade, a exemplo 

das mulheres, conforme veremos a seguir. 

 

2.1 Definições de violência e as formas como ela se manifesta 

 

Um dos dicionários mais tradicionais e conceituados da língua portuguesa, o 

Novo Dicionário da Língua Portuguesa de Aurélio de Buarque Holanda, define 

violência nos termos que se segue: 

 

1 – [Do latim violentia] 1. Qualidade de violento. 2. Ato violento. 3. 
Ato de violentar. 4. Jur. Constrangimento físico ou moral; uso da 
força; coação (FERREIRA, 1986).  

 

Em outro dicionário da língua portuguesa temos a violência nos seguintes 

termos: 

 
Violência é um comportamento que causa intencionalmente dano ou 
intimidação moral a outra pessoa ou ser vivo. Tal comportamento 
pode invadir a autonomia, integridade física ou psicológica e até 
mesmo a vida de outro. É o uso excessivo de força, além do 
necessário ou esperado. O termo deriva do latim violencia (que por 
sua vez é amplo, é qualquer comportamento ou conjunto que deriva 
de vis, força, vigor); aplicação de força, vigor, contra qualquer coisa. 
(WIKIDPÉDIA, 2014) 

 

É preciso lembrar que vivemos em um estado democrático onde os direitos 

devem ser assegurados de forma igual a homens e mulheres, a exemplo da 

igualdade que está expressa na Constituição Federal do Brasil de 1988, mais 

precisamente no capítulo 5º. 

                                                                                                                                                                                     
de produção artesanais para a produção por máquinas, a fabricação de novos produtos 

químicos, novos processos de produção de ferro, maior eficiência da energia da água, o uso 
crescente da energia a vapor e o desenvolvimento das máquinas-ferramentas, além da 
substituição da madeira e de outros biocombustíveis pelo carvão. A revolução teve início 
na Inglaterra e em poucas décadas se espalhou para a Europa Ocidental e os Estados 
Unidos. WIKIPÉDIA. Revolução Industrial. Disponível em: < 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolução Industrial%C3%AAncia> Acesso em: 30 ago. 2014. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Comportamento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moral
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vida
http://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Termo
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_latina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Artesanato
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Roda_de_%C3%A1gua
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1quina_a_vapor
http://pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A1quina_ferramenta
http://pt.wikipedia.org/wiki/Biocombust%C3%ADvel
http://pt.wikipedia.org/wiki/Carv%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Inglaterra
http://pt.wikipedia.org/wiki/Europa_Ocidental
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_Unidos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu��o
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Há uma legislação específica que trata da violência contra a mulher, a lei 

11.340 de 2006 (BRASIL, 2012). A Lei Maria da Penha, como comumente é 

conhecida, traz em seu capitulo 7º algumas formas de violência contra a mulher, 

vejamos: 

 

I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal; II – a violência psicológica, 
entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição de autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças, decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação de direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminaçao; III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relações sexuais não desejadas, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força, que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimonio, à gravidez, ao 
aborto, à prostituição, mediante a coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria. (JESUS, 2010, p. 14)  

 

De acordo com Moura (2008), a violência contra a mulher está, na maioria 

das vezes, oculta ou dissimulada mediante variados preconceitos, muitos dos quais 

estão arraigados à nossa cultura, o que contribui para sua naturalização.  

Nesse sentido, a sociedade como um todo deve estar comprometida ética e 

politicamente com a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher, a 

qual tem ganhado muita visibilidade nos últimos anos. 

Jesus (2010) vem expor a importância das denúncias nesse contexto, como 

segue: 

 

A violência contra as mulheres é um dos fenômenos sociais mais 
denunciados e que mais ganharam visibilidade nas últimas décadas 
em todo o mundo. Devido ao seu caráter devastador sobre a saúde e 
a cidadania das mulheres, politicas públicas passaram a ser 
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buscadas pelos mais diversos setores da sociedade, particularmente 
pelo movimento feminista (JESUS, 2010, p. 8). 

 

O fato de a violência doméstica ser um dos fenômenos sociais mais 

denunciados nas últimas décadas se dá por uma conscientização social, e a 

necessidade de se imprimir na sociedade uma ideia de igualdade na valorização do 

ser humano, mas respeitando as devidas particularidades quanto à própria questão 

de gênero. 

Desta feita, as políticas públicas que visam à inclusão de recursos nos Planos 

Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais, para serem 

gastos juntos a segmentos sociais específicos, a exemplo das mulheres; a 

elaboração e divulgação de indicadores sociais referentes às mulheres; a criação, o 

fortalecimento e a ampliação de organismos específicos de defesa dos direitos e das 

politicas para as mulheres, são fatores preponderantes na defesa dos direitos das 

mulheres. 

Embora Jesus (2010) já visualize algumas mudanças, a exemplo dos espaços 

conquistados pela mulher no campo de emprego, no cenário politico, não podemos 

entendê-las como suficientes, mesmo porque a violência contra a mulher ainda se 

faz presente em nossa sociedade, além disso, o número de casos que não adquirem 

visibilidade é considerável. 

E se por um lado temos profissionais especializados que atuam no combate e 

prevenção de tais práticas, há que se ressaltar a falta de condições adequadas de 

trabalho na área, assim como ocorre nas demais políticas públicas. 

Os profissionais que se envolvem em projetos que visam o combate à 

violência doméstica incluem desde profissionais da área jurídica (dando o suporte 

em benefícios assistenciais e medidas cautelares de proteção), médica 

(diagnosticando as agressões sofridas e os tratamentos a serem seguidos), 

enfermagem (acompanhando o histórico médico a titulo de prontuário), e assistência 

social (trabalhando no campo da inclusão e promoção de politicas públicas que 

visem à dignidade da vítima). 

Dessa forma, o Assistente Social, ao atuar com várias expressões da questão 

social, também é chamado a lidar com a prevenção e o enfrentamento da violência 

contra a mulher. Conforme Iamamoto (2000, p. 57): 
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O assistente social é o profissional que trabalha com políticas 
sociais, de corte público ou privado e não resta dúvida ser essa uma 
determinação fundamental na constituição da profissão, impensável 
mais além da interferência do Estado nesse campo. Entretanto, as 
políticas sociais públicas são uma das respostas privilegiadas à 
questão social, ao lado de outras formas, acionadas para o seu 
enfrentamento por distintos segmentos da sociedade civil, que têm 
programas de atenção à pobreza, como as corporações 
empresariais, as organizações não governamentais, além de outras 
formas de organização das próprias classes subalternas para fazer  
frente aos níveis crescentes de exclusão social a que se encontram 
submetidas. 

 

No item seguinte abordaremos a historicidade da violência contra a mulher, 

como tal fato social se apresenta ao longo do tempo. 

 

2.2 Um breve levante histórico da violência contra a mulher 

 

É fato incontestável que a violência domestica é tão antiga quanto a própria 

humanidade, pois desde os povos da antiguidade é possível observar práticas 

patriarcais. 

De acordo com Guedes (2011), em artigo que trata da historicidade da 

violência contra a mulher: 

 

Nas antigas civilizações grega e romana, estruturadas no sistema 
patriarcalista, homens e mulheres conviviam em posições bastante 
definidas quanto ao papel que desempenhavam nas instituições 
família e sociedade. O homem antigo era considerado o senhor ou 
chefe da casa, que assim comandava a mulher, os filhos, servos e 
escravos. A mulher, submissa aos poderes do marido possuía pouco 
direito, reduzido ainda mais quando se posicionava diante das 
questões políticas na cidade. Não lhe era conhecido o direito de 
votar, por não ser tida como cidadã (GUEDES, 2011, p. 406). 

 

Tal visão só se fortaleceu com a ideologia cristã de que o homem é a criação 

de Deus e a mulher sua auxiliadora, aquela que deve estar ao seu lado, que foi 

criada para ser submissa, isso tudo em um panorama bíblico, seja no enfoque judeu, 

enfatizado no Antigo Testamento ou na visão crista, expressa no Novo Testamento. 

Chico Buarque de Holanda em sua conhecida composição “Mulheres de 

Atenas” faz, com ironia, referência à condição de submissão da mulher na história: 
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Mirem-se no exemplo, Daquelas mulheres de Atenas, Vivem pros 
seus maridos Orgulho e raça de Atenas, Quando amadas, se 
perfumam, Se banham com leite, se arrumam, Suas melenas, 
Quando fustigadas não choram, Se ajoelham, pedem imploram, Mais 
duras penas; cadenas [...] As jovens viúvas marcadas, E as 
gestantes abandonadas, Não fazem cenas, Vestem-se de negro, se 
encolhem, Se conformam e se recolhem, Às suas novenas, serenas, 
Mirem-se no exemplo Daquelas mulheres de Atenas, Secam por 
seus maridos, Orgulho e raça de Atenas (HOLANDA, 2014). 

 

O artista contemporâneo apresenta uma reflexão sobre a condição da mulher 

nas sociedades patriarcais, com uma vida voltada aos afazeres domésticos, e para a 

satisfação do marido e da relação conjugal, limitada ao espaço doméstico e privado. 

A conquista do espaço público pela mulher é resultado de um processo longo que 

ainda está sendo consolidado. É possível reconhecer que há consideráveis avanços 

nesse processo, como o acesso à educação formal, a participação no mercado de 

trabalho e nos espaços administrativos e políticos.  

Ressalte-se o caráter de fenômeno mundial dado à violência doméstica, que 

se apresenta em várias estruturas sociais, e sob o enfoque de várias opiniões, dos 

mais diversos estudiosos, vejamos o exemplo dado pelo presidente da Organização 

das Nações Unidas (ONU), como segue: 

 

A violência de gênero é um fenômeno mundial que atravessa todas 
as culturas, nações, classes sociais e idades e atinge milhões de 
mulheres em todos os países. Difere de outras formas de violência 
porque, aqui, o único fator de risco, ou a fonte da vulnerabilidade é o 
simples fato delas serem mulheres. A definição oficial das Nações 
Unidas (1994) sobre a violência contra a mulher diz que: “Qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera 
pública, quanto na esfera privada” (BRENDEL; WOLF, 2012, p. 2). 

 

No âmbito doméstico, a violência muitas vezes é difícil de ser identificada, 

especialmente nos casos em que a agressão não é física, mas psicológica, moral. 

De acordo com Marie-Frannce Hirigoyen: 

 

A violência perversa entre casais é muitas vezes negada ou 
banalizada, reduzida a uma simples relação de dominação. Uma 
simplificação psicanalítica consiste em considerar o parceiro 
cúmplice ou até mesmo responsável pela relação perversa. Isto é 
negar a dimensão do domínio que paralisa a vítima e a impede de 
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defender-se, e mais, negar a violência dos ataques e a gravidade da 
repercussão psicológica da perseguição movida contra a vítima. As 
agressões são sutis, não há vestígios tangíveis, e as testemunhas 
tendem a interpretar como simples relações conflituais ou passionais 
entre duas pessoas de personalidade forte o que, na verdade, é uma 
tentativa violenta de destruição moral ou até física do outro, não raro 
bem sucedida (HIRIGOYEN, 2000, p. 21-22). 

 

Podemos perceber que tratar da temática da violência contra a mulher é algo 

muito complexo, pois envolve práticas já cristalizadas socialmente, naturalizadas por 

um longo período histórico.  

Quanto à violência física, temos um grande número de ocorrências de caráter 

policial, o que mostra a frequência com que essa violência acontece. Entretanto, é 

sabido que muitos casos não chegam a ser notificados.  

A discussão sobre o tema ganha espaço no século XX, momento em que a 

mulher ocupa o mundo do trabalho e apresenta à sociedade novas necessidades, a 

exemplo dos anticoncepcionais, da liberdade sexual, da igualdade de direitos. 

Conforme Oliveira (2003, p. 68-69): 

 
A população economicamente ativa brasileira feminizou-se graças ao 
esforço das mulheres que, mesmo quando tem filhos pequenos, já 
não praticam a tradicional interrupção de carreira que, em outras 
gerações, trouxe o descrédito às mulheres enquanto profissionais. 

 

Ainda segundo a autora (OLIVEIRA, 2003, p.35): 

 

Só no século XX caminhou-se para a revolucionária descoberta de 
que a humanidade é feita de dois sexos! Porque no imaginário 
coletivo, no fundo da cultura, sempre existiu apenas um sexo, o 
masculino, que dava nome à própria humanidade – o Homem -, e 
seu avesso, a mulher, definida pelo homem que não era. Ou definida 
como uma deformação, uma ausência, uma falha, um homem 
castrado, um homem com defeito de fabricação. 

 

Mesmo conquistando espaços e direitos, a mulher continua sendo vítima de 

inúmeras formas de violência. Um dos tipos de violência discutidos na atualidade 

trata da violência de gênero. De acordo com Moura (2008, p. 11): 

 

Esse tipo de violência é uma das mais graves formas de 
discriminação e manifesta-se sob diferentes formas: como o estupro, 
a violência sexual, a prostituição forçada, a coação aos direitos 
reprodutivos, o assedio sexual na rua ou no local de trabalho; a 
violência nas relações de casa. 
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Também se destaca na atualidade o debate em torno da violência psicológica 

no ambiente de trabalho, intitulada como assédio moral, que atinge homens e 

mulheres. De acordo com Santos (2010, p. 11), “o assédio moral, muitas vezes, é 

praticado de forma dissimulada, por meio de atitudes dificilmente identificadas no 

início, com a intenção de baixar a autoestima e desestabilizar, emocionalmente e 

profissionalmente, a vítima”. 

É interessante notar que a violência psicológica, para além da pessoa que 

sofreu a violência, deixa marcas também naqueles que presenciam tal violência. Na 

análise de Lima et al (2008, p. 21-22): 

 

As questões afetivas assimétricas-intimadoras e autoritárias – geram 
um ambiente de terror psicológico em que a violência, muitas vezes 
sutil, impõe, individual e coletivamente, sofrimento, vergonha, silêncio 
forçado e múltiplos medos. A humilhação do outro desperta o medo, 
e o resultado é nefasto para todos os trabalhadores, pois representa 
a dor para o humilhado e o medo para o coletivo.  

 

Dessa forma, a violência psicológica no trabalho pode ser definida como a 

repetição sistemática de comportamentos agressivos de natureza psicossocial, onde 

há a utilização de práticas que visem humilhar, ridicularizar, desqualificar e isolar. 

Em meio a esse panorama histórico da violência contra a mulher, a 

Assistência Social, considerada política pública a partir da Constituição de 1988, tem 

direcionado suas ações também para a área da violência doméstica. 

Conforme Sposati (2011, p. 34), a Assistência Social ocupa-se, em cada 

politica social, “do segmento de classe mais desapropriado, indigente ou 

extremamente pobre”. Nesse sentido, as mulheres vítimas de violência são inseridas 

formalmente como público alvo das ações nessa área, a exemplo do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), uma unidade pública estatal 

descentralizada da Politica de Assistência Social, que tem atuação no Distrito 

Federal e demais estados e municípios brasileiros. 

De acordo com o documento “Orientações Técnicas Centro de Referência de 

Assistência Social”: 

  

A assistência social centra esforços na prevenção e enfrentamento 
de situações de vulnerabilidade e risco sociais, por meio de 
intervenções territorializadas e com foco nas relações familiares e 
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comunitárias. Para cumprir tal finalidade, faz-se necessário planejar. 
Este planejamento consiste em uma estratégia de ação que 
estabeleça metas, procedimentos e métodos, compatibilizando 
necessidades e demandas com recursos e tempo disponíveis de 
forma a possibilitar a organização do Sistema Único de Assistência 
Social do município (BRASIL, 2009, p. 15). 

 

Portanto, essa vulnerabilidade, que atinge as mulheres além de outras 

minorias, tem sido um dos grandes problemas pelos quais passa nossa sociedade. 

 

3. O COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
 

As políticas públicas de combate à violência doméstica são fruto de 

conquistas históricas, uma vez que anteriormente não se investia de forma efetiva 

no enfrentamento de um crime cometido levando em consideração a condição de 

gênero, e não o fato delituoso, que é o que geralmente acontece. 

Nesse processo vale ressaltar a importância dos movimentos feministas, que 

de forma insistente a partir da década de 1980 imprimiram uma visão de destaque à 

posição feminina, e, consequentemente, às violências sofridas pelas mulheres. 

 No Brasil, como nos mostra Oliveira (2003, p. 670), a sociedade: 

 

(...) não se comporta à altura de suas transformações. Se por um 
lado aceita que as mulheres já não estejam nos papéis que 
tradicionalmente exerciam, essa aceitação é mais teórica do que 
pratica, na medida em que não oferece as infraestruturas 
necessárias ao pleno aproveitamento pelas mulheres das liberdades 
e direitos que teoricamente conquistaram. 

 

É imperioso apontar que as conquistas relativas à proteção da mulher tiveram 

a pressão popular como mola propulsora. De acordo com Lacerda (2014, p. 19): 

 

A pressão da população, como por exemplo, ONGs e alguns 
movimentos sociais fizeram com que o governo respondesse o 
combate à violência com a criação de algumas políticas públicas, 
estas políticas não são apenas uma concessão por parte do Estado, 
são resultado de lutas populares. 

 

Soma-se à pressão popular a atuação de um dos mais importantes órgãos 

públicos quando o assunto é violência doméstica: a Delegacia Especializada de 

atendimento à Mulher (DEAM). 
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As delegacias da mulher constituem uma importante iniciativa de combate e 

prevenção à violência contra a mulher no Brasil. A primeira delegacia desse tipo, 

inédita no país e no mundo, surgiu em 1985 na cidade de São Paulo durante o 

governo Franco Montoro. Foi fruto do contexto político de redemocratização, bem 

como dos protestos do movimento de mulheres contra o descaso com que o Poder 

Judiciário e os distritos policiais – em regra, lotados por policiais do sexo masculino 

– lidavam com casos de violência doméstica e sexual, nos quais a vítima era do 

sexo feminino (SANTOS, 2014). 

Atualmente, constata-se a presença de mulheres trabalhando nas delegacias 

de mulheres, ocupando os mais variados cargos, o que possibilita uma aproximação 

maior com as mulheres que ali se encontram na situação de vítimas e denunciantes. 

As delegacias da mulher compõem a estrutura da policia civil, tendo por 

função a realização de ações de prevenção, apuração, averiguação e ajuste legal. 

Entre as muitas ações realizadas pelas delegacias, estão o registro de Boletim de 

Ocorrência, a instauração do Inquérito Policial e o requerimento aos juízes de direito 

das medidas protetivas de urgência nos casos de violência doméstica contra a 

mulher.  

Quanto ao registro de Boletim de Ocorrência, este é o documento em que é 

formalizado o primeiro contato com a mulher agredida, e é narrado o fato delituoso. 

Muitas vezes, nesse momento a mulher relata seu histórico de agressões, há um 

desabafo, por isso a necessidade das delegacias especializadas terem um preparo, 

pois é ai que pode acabar definitivamente o histórico de agressões. 

Por sua vez, o Inquérito Policial é a formalização do caso, se o Boletim de 

Ocorrência traz à tona a primeira informação, faz parte do primeiro contato, no 

Inquérito Policial, temos a história vista com detalhes, a produção de provas, o 

levantamento de testemunhas, a classificação dos atos delituosos, lesão corporal, 

agressões verbais (Injúria, Calúnia ou Difamação), estupro, e, muitas vezes, 

homicídio. 

No estado da Paraíba, de acordo com o portal G1 Paraíba: 

 

Somente em 2013, a delegacia instaurou 770 inquéritos de casos 
deste tipo, e em 2014, já foram concedidas 168 medidas protetivas 
visando à segurança das vítimas. E os dados da Secretaria Estadual 
da Segurança e da Defesa Social dão conta de que, de janeiro a 
maio deste ano, pelo menos 44 mulheres foram assassinadas na 
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Paraíba. Nos últimos dois anos, 257 mulheres foram mortas no 
estado (G1 PARAÍBA, 2014). 
 

 

Guimarães (2014) também vem assinalar dados de violência doméstica 

contra a mulher na Paraíba: 

 

Na Paraíba, cerca de 90% das denúncias de agressões contra as 
mulheres formalizadas pelo Ministério Público resultaram em 
condenações contra os agressores. Contudo, o número das 
agressões denunciadas, ainda que aparentemente expressiva, está 
bem longe da realidade fática do número real de violências de 
diversos matizes contra a mulher e que não são notificadas, número 
esse reconhecidamente muito maior que o conhecido por meio das 
estatísticas formais (GUIMARÃES, 2014). 

 
  
As medidas protetivas representam a forma mais viável para proteger a 

mulher das agressões iminentes, fazendo com que viva com certa proteção, ou 

mesmo saia da zona de violência imposta por seu parceiro. É previsto o 

distanciamento do parceiro por força de lei, sob pena da prisão do mesmo; a 

internação da vítima em lugar credenciado e com o devido acompanhamento 

(Assistente Social, Psicólogos, Policial, etc.). Nesse sentido, são medidas 

necessárias e de urgência, daí sua importância. 

Embora a delegacia da mulher tenha uma relevância sem precedentes e um 

histórico de boa relação com seu público-alvo, também são observadas práticas 

machistas e culpabilizadoras da mulher pela violência sofrida. Conforme Atayde 

(2013, p. 1): 

 

Muitas vezes o atendimento na Delegacia da Mulher culpabiliza a 
vítima pela roupa que veste, pela quantidade de álcool que bebeu, 
pela demora em fazer a denúncia após alguns anos e não no 
momento da agressão. Ou seja, além de toda a sociedade 
culpabilizar a mulher pela agressão, muitas vezes isso se repete na 
Delegacia da Mulher. Não é fácil para a vítima tomar a decisão de 
denunciar, por uma série de motivos que não cabe aos profissionais 
da delegacia julgar. O trabalho da delegacia deve ser sempre de 
acolhimento e não de questionar a vítima. 
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Apesar disso, reforçamos a importância desse tipo de instituição, pois, ainda 

que existam excessos, abusos, não podemos estigmatizar uma instituição da 

importância da delegacia da mulher por causa de casos isolados4. 

Outra instituição extremamente importante no contexto em que vivemos, e 

quando o assunto em pauta é a violência contra a mulher, é sem dúvida alguma o 

CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), espaço no qual tem grande 

importância o profissional de Serviço Social. 

Segundo Sousa (2013, p. 29): 

 

As competências e atribuições do assistente social, enquanto 
trabalhador do SUAS e que atua no Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS)5 na efetivação das políticas de assistência 
social, deve estar orientada com base nos princípios éticos, teóricos 
e metodológicos, cuja orientação visa situar a intervenção 
profissional com base na compreensão crítica dos processos sociais 
de produção e reprodução das relações sociais numa perspectiva de 
totalidade e a partir disso identificar as demandas postas na 
sociedade. 

 

Logo, podemos ver que a atuação da/o assistente social é extremamente 

importante e se faz necessária para um bom funcionamento do CRAS. 

Mendes (2013, p. 23) também aponta a importância do CRAS: 

 
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade 
pública estatal descentralizada da Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), considerado o principal responsável pela organização 
e oferta de serviços da Proteção Social Básica, do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), que tem por objetivo a proteção social, ou 
seja, prevenir situações de vulnerabilidade social e fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários, através de programas, serviços e 
benefícios voltados para famílias e indivíduos em situação de risco 
social, decorrentes das privações seja estas financeiras e/ou 
materiais e da fragilização de vínculos afetivos e familiares. 

 

                                                           
4
 Embora, a atuação da delegacia da mulher não tenha como regra esse tipo de conceito, e o texto 

seja extraído de um blog - forma de comunicação pouco usual nos meios tradicionais de pesquisa - 
mas que como outros meios de comunicação principalmente as redes sociais, já tem tido uma 
expressiva aceitação e trazem ao publico informações de toda natureza inclusive a acima apontada. 
ATHAYDE, Thayz. Não vá sozinha a Delegacia da Mulher. Disponível em: 
<http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/> Acesso em: 08 
ago. 2013. 

 
5
 Conforme estabelecido na NOB-RH/SUAS, os CRAS‟s devem ter em seu quadro técnico assistente 

social atuando.  

http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/
http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/
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Assim, a instituição pode se constituir em um importante espaço para práticas 

de prevenção e enfrentamento da violência, seja em relação a crianças, idosos ou 

mulheres. De modo específico, a questão da violência doméstica deve envolver o 

engajamento de setores diversos da sociedade na busca de compreender o estudo 

dos gêneros6. 

No próximo item apresentaremos a instituição campo de estágio e o relato da 

experiência desenvolvida.  

 

 

4. UMA ANÁLISE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO CRAS DO BAIRRO 

DAS MALVINAS 

 

O Centro de Referência da Assistência Social CRAS das Malvinas encontra-

se localizado na Rua dos Marmeleiros, número 33. Não possui sede própria, sendo 

o local alugado pela prefeitura municipal de Campina Grande – PB. Sua área de 

abrangência corresponde aos bairros de: Jardim Verdejante, Malvinas, Rosa Cruz, 

Dinamérica, Chico Mendes, Sonho Meu, Santa Cruz, Grande Campina, Cinza, 

Rocha Cavalcanti e Zona Rural. 

A equipe que desenvolve o trabalho junto ao CRAS é bem diversificada, 

sendo composta por dois psicólogos, quatro assistentes sociais, uma pedagoga, 

duas recepcionistas, seis estagiários de Serviço Social, dois vigilantes, dois 

porteiros.  

O CRAS/Malvinas realiza o acolhimento e escuta de novos usuários em 

situação de vulnerabilidade, estudo social, atividades comunitárias; campanhas 

socioeducativas, informação, cadastramento das famílias; oferta cursos 

profissionalizantes, atende as demandas de sua área de abrangência; realiza 

                                                           

6 Estudos de gênero são um campo de pesquisa acadêmica interdisciplinar que procura compreender 
as relações de gênero - feminino, transgeneridade e masculino - na cultura e sociedade humanas. A 
área de estudos surge nos EUA como desenvolvimento dos estudos feministas e pós-estruturalistas 
nos anos 1960, influenciados por Judith Butler e Michel Foucault, e a partir dos anos 1980 passa a 
agregar questões além do estudo da mulher, como masculinidade e identidade LGBT. As discussões 
teóricas sobre gênero podem ser divididas entre as relacionadas às características sexuais 
biológicas, supostamente fixas ou geneticamente determinadas na diferença entre homem e mulher, 
ou culturalmente determinadas, de onde se infere que a identidade de gênero masculino ou feminino 
é uma construção cultural, determinada por padrões de uma sociedade. Este segundo eixo está 
relacionado ao pensamento pioneiro de Simone de Beauvoir que afirmava, no livro O segundo sexo, 
de 1949, que "não se nasce mulher, torna-se mulher".  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Judith_Butler
http://pt.wikipedia.org/wiki/Michel_Foucault
http://pt.wikipedia.org/wiki/Simone_de_Beauvoir
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diversas orientações e encaminhamentos para os demais serviços oferecidos pela 

rede de serviços socioassistenciais, realiza atendimento psicossocial; atendimento 

individual por meio de entrevistas e visitas domiciliares; visitas institucionais, 

palestras e oficinas socioeducativas com crianças, mulheres, idosas e adolescentes 

de acordo com a demanda local; realiza busca ativa e, finalmente, desenvolve um 

trabalho de acompanhamento das famílias, as quais têm acesso a diferentes 

serviços, entre eles o CADÚNICO (Cadastro Único do SUAS), e benefícios como 

BPC (Benefício de Prestação Continuada) e PBF (Programa Bolsa Família).  

Como podemos ver o CRAS tem uma ampla cobertura, busca alcançar o 

maior número de usuários dentro do perfil estabelecido de maior vulnerabilidade. 

De acordo com Sousa (2013, p. 32): 

 

A implantação do CRAS é uma estratégia de descentralização e 
hierarquização de serviços de assistência social e, portanto, 
elemento essencial no processo de planejamento territorial, processo 
esse que se materializa no Plano Municipal (ou do Distrito Federal – 
DF) de Assistência Social. 

 

Sendo assim, os projetos e planos desenvolvidos no CRAS estão intimamente 

ligados à atuação da/o assistente social. 

 

4.1 O Projeto de Intervenção:  Discutindo Violência no Grupo de Mulheres do 

CRAS. 

 

O grupo de mulheres do CRAS Malvinas, que se reúne às segundas-feiras, é 

composto em sua grande maioria por mulheres que vivem em situação de 

vulnerabilidade, com baixa renda familiar e idades acima de 30 anos. São donas de 

casa, geralmente sustentadas pelos maridos, e usuárias de programas do Governo 

Federal, a exemplo do Bolsa Família.  

Em boa medida essas mulheres vão ao CRAS com o intuito de realizar 

cursos, oficinas e palestras oferecidos pela instituição.  

Considerando o histórico de violência que marca a trajetória de vida de muitas 

das mulheres usuárias do CRAS Malvinas, o grupo de estagiários/as de Serviço 

Social elaborou um projeto de intervenção intitulado “Desnaturalizando a Cultura da 

Violência Doméstica contra a mulher”. 
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O projeto de intervenção, que faz parte da atividade de estágio, foi 

desenvolvido através de algumas oficinas realizadas junto ao grupo de mulheres, 

com o objetivo de favorecer a reflexão sobre a violência contra a mulher e também 

oferecer subsídios para o seu enfrentamento. 

Enquanto estagiários/as, sentimos a necessidade de mostrar para a 

sociedade ali representada, que mulheres e homens, respeitados devidamente em 

suas particularidades, devem ser considerados/as sujeitos com os mesmos direitos e 

deveres. 

Foram desenvolvidas várias oficinas com a utilização de dinâmicas de grupo, 

a exemplo da que ocorreu no dia 28/04/2014, quando discutimos o “ser Homem X 

ser Mulher”, objetivando desconstruir os estereótipos que mostram a mulher como 

ser inferior.  

A dinâmica tratou de apresentar algumas características sejam físicas/ 

biológicas ou subjetivas dos homens e mulheres, tais como: pênis, vagina, ovário, 

próstata, romântico, meiga, infiel, amigo, dentre outras. Ao final da atividade 

refletimos que as características físicas são diferentes, mas que outros aspectos são 

produtos mais sociais e culturais, do que pré-determinados biologicamente. 

Ainda nessa atividade tratou-se de discriminação em uma perspectiva global, 

e se falou do Brasil e o que precisa ser mudado, ainda tratou-se do desenvolvimento 

das mulheres em meio a um contexto de exclusão. 

Em um segundo momento, os estagiários apresentaram uma dinâmica 

voltada para a informação e discussão da rede de proteção das mulheres, e por fim 

foi exibido o vídeo “Cartilha: violência contra a mulher”, que discute as diversas 

formas de violência e o perfil dos agressores.  

A dinâmica denominada “Ilhas de Segurança” objetivou informar às mulheres 

acerca das instituições e suportes legais que compõem a rede de proteção dos 

direitos da mulher, a exemplo do CRAS, CREAS, Delegacia da Mulher, Lei Maria da 

Penha. As mulheres participaram de forma efetiva, mostrando conhecimento das 

instituições e muita curiosidade quanto aos temas abordados.  

Ainda se observou no encerramento do projeto de intervenção a importância 

da discussão acerca dos tipos de violência, tais como: moral, física, psicológica, 

patrimonial, etc. Muito se discutiu sobre a perspectiva da prevenção, proteção e as 

formas de se lidar com esses tipos de violência.  
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Durante o desenvolvimento do projeto contamos com a participação de 

aproximadamente 20 (vinte) usuárias, 2 (duas) assistentes sociais, 1 (uma) 

psicóloga e 3 (três) estagiários de serviço social, os protagonistas da intervenção. 

Portanto, os objetivos e metas do projeto foram alcançados, quais sejam: a 

promoção do conhecimento acerca dos direitos das mulheres, que são fundamentais 

para a prevenção da violência doméstica. 

Como resultado de todo esse trabalho foi elaborada por nós estagiários/as a 

“Cartilha da Mulher” (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014) que traz orientações no 

sentido preventivo e pós-violência, inclusive apontando as leis que protegem as 

vítimas de violência doméstica e dão a assistência necessária. 

A Cartilha ainda traz uma definição de violência contra a mulher, aponta 

alguns tipos de violência sob a perspectiva da Lei Maria da Penha, quais sejam: 

Violência Física, Violência Psicológica, Violência Sexual, Violência Moral e Violência 

Patrimonial.  

O texto da Cartilha ainda trata de expressões que são comumente usadas e 

que devem ser repudiadas, pois fazem com que se perpetue uma cultura de 

discriminação, tais como: “mulher gosta de apanhar”, “algumas mulheres merecem 

ou pedem o abuso, ou, ainda, gostam de ser agredidas”, “a violência contra a mulher 

é uma questão só do casal e em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”, 

“mulheres profissionais ou com melhor poder aquisitivo não sofrem violência”, dentre 

outras expressões comumente “aceitas” (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014). 

Ela ainda vem apontar os parâmetros legais de proteção à mulher, seja na 

Constituição Federal (Direitos e Garantias Fundamentais), seja na própria Lei Maria 

da Penha, criada com o fim de proteger a mulher vitima de agressão. Conclui-se a 

Cartilha apontando as medidas protetivas que visam resguardar a integridade física 

e moral da mulher e da assistência social, que trata de assegurar a dignidade da 

pessoa humana (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014). 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência contra a mulher representa um grave problema social, pois não 

afeta só a vida daquelas que a sofrem, mas também de todos/as que convivem com 

as vítimas, amigos, etc.  
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Não podemos deixar de levar em consideração que a mídia tem difundido 

largamente um discurso protecionista da mulher, apontando sempre a necessidade 

de se preservar suas relações, seja no ambiente familiar ou de trabalho. A internet, 

os programas televisivos, até mesmo campanhas publicitárias, tem promovido um 

maior debate sobre o tema, contribuindo para consolidar o discurso protecionista. 

Além disso, destacam-se as atuações de entidades governamentais e não 

governamentais. 

Dentre esses mecanismos, discutimos neste trabalho a atuação dos CRAS‟s, 

enquanto programa vinculado ao Governo Federal, que é repassado aos municípios 

e desempenha um importante papel junto aos segmentos mais vulneráveis da 

sociedade (adolescentes, idosos, mulheres vítimas de violência, usuários de drogas, 

pessoas em vulnerabilidade social). 

O desenvolvimento do projeto de intervenção “Desnaturalizando a Cultura da 

Violência Doméstica contra a mulher”, no CRAS Malvinas, nos proporcionou uma 

experiência rica, pois tivemos a participação de mulheres da comunidade que 

vivenciam cotidianamente ou já vivenciaram muitas práticas de violência. Nesse 

sentido, pudemos perceber o quanto o tema merece ser aprofundado e 

“desnaturalizado”.  

 Esperamos ter contribuído com a reflexão sobre o tema, assim como com a 

socialização de informações necessárias ao enfrentamento do problema. Também 

esperamos que o CRAS Malvinas possa dar continuidade a essas discussões, seja 

a equipe de profissionais seja de estagiários, pois esse é um tema que certamente 

merece uma abordagem constante em nossa sociedade, tão marcada pelo 

patriarcalismo e práticas machistas. 
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UM ESTUDO SOBRE A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: A EXPERIÊNCIA DO 

CRAS DAS MALVINAS 

 

Deise Egito dos Santos 

Resumo 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem por objetivo discutir o tema 
da violência contra a mulher, ainda tão presente na sociedade contemporânea. A 
aproximação com o mesmo se deu a partir da experiência de estágio supervisionado 
obrigatório em Serviço Social, realizado no Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) do bairro das Malvinas, no município de Campina Grande (PB). 
Considerando que grande parte das mulheres atendidas pelo referido CRAS tem sua 
trajetória de vida marcada pela violência, elaboramos um projeto de intervenção que 
objetivou discutir o tema e esclarecer os direitos das mulheres vítimas de violência. 
O presente artigo foi construído a partir de pesquisa bibliográfica sobre o tema, no 
qual apresentamos uma discussão sócio-histórica sobre a violência e os 
mecanismos construídos pela sociedade para seu enfrentamento. Concluímos o 
trabalho apresentando nossa experiência de intervenção em campo de estágio, a 
qual resultou na elaboração da cartilha “Desnaturalizando a cultura da Violência 
Doméstica contra a Mulher”. 
 

Palavras-chave: Mulher; Violência; CRAS. 

 

A STUDY ON VIOLENCE AGAINST WOMEN : THE EXPERIENCE OF THE CRAS 

IN MALVINAS 

 

Deise Egito dos Santos 

Abstract 

 
This Final Course Assignment ( TCC ) aims to discuss the issue of violence against 
women , still so present in contemporary society . The approach with it occurred from 
mandatory supervised internship experience in Social Work , held at the Reference 
Centre for Social Assistance ( CRAS ) in Malvinas neighborhood in the city of 
Campina Grande ( PB ) . Whereas most women served by CRAS have their life story 
marked by violence , we developed an intervention project aimed to discuss the issue 
and clarify the rights of women victims of violence . This article was constructed from 
literature research on the subject , in which we present a socio-historical discussion 
on violence and the socially constructed mechanisms for coping . We conclude by 
presenting our  intervention experience in training field , which resulted in the 
preparation of the booklet " By undermining the culture of Domestic Violence against 
Women ." 
 
Keywords : Women; violence; CRAS . 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A violência contra a mulher é um problema ainda muito presente na sociedade 

contemporânea que se expressa de diversas formas: desde a violência física, sexual 

e psicológica, até as desigualdades vivenciadas no mundo do trabalho. 

Apesar de atualmente muitos direitos serem garantidos às mulheres e a 

prática da violência ser passível de punição pela legislação vigente, muitas mulheres 

ainda são vítimas da violência, muitas vezes vítimas fatais.  

O presente Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) tem por objetivo discutir o 

tema da violência contra a mulher, do qual nos aproximamos a partir da experiência 

de estágio supervisionado obrigatório em Serviço Social, realizado no Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) do bairro das Malvinas, no município de 

Campina Grande (PB). 

Através da experiência de estágio pudemos perceber que uma grande parte 

das mulheres atendidas pelo referido CRAS tem sua trajetória de vida marcada pela 

violência. Dessa forma, elaboramos um projeto de intervenção que objetivou discutir 

o tema e esclarecer os direitos das mulheres vítimas de violência, o qual resultou na 

elaboração da cartilha “Desnaturalizando a cultura da Violência Doméstica contra a 

Mulher”. 

Para a elaboração do presente trabalho foi realizada uma pesquisa 

bibliográfica sobre o tema, objetivando compreender o fenômeno da violência e de 

modo específico da violência contra a mulher. Também buscamos apreender como 

a sociedade contemporânea tem enfrentado o problema e qual a importância de 

serviços como os CRAS‟s nesse processo. Por fim, apresentaremos a experiência 

vivenciada no campo de estágio e o desenvolvimento do projeto de intervenção. 

É fato que muita coisa já tem mudado, alguns espaços têm sido conquistados 

pelas mulheres, como, por exemplo, a inclusão em políticas educacionais, o 

ingresso em universidades, a inclusão em cargos públicos de destaque, presidência, 

ministérios, secretarias, etc. Entretanto, muitas práticas de violência contra a mulher 

ainda são recorrentes, por isso torna-se relevante refletir sobre o tema aqui proposto 

Esperamos que este trabalho possa contribuir para a discussão do tema, 

assim como para oferecer subsídios aos profissionais que atuam na área, a exemplo 
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dos Assistentes Sociais que atuando nos CRAS‟s ou em outros espaços 

sociocupacionais, lidam cotidianamente com essa problemática.  

 

2. A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NA REALIDADE CONTEMPORÂNEA 

 

A sociedade em que vivemos produz a partir da desigualdade social inúmeras 

expressões da questão social1, que necessitam de uma resposta estatal, a exemplo 

da violência, seja aos idosos, às crianças, às mulheres. Essa violência é o reflexo da 

falta de investimento em políticas públicas em áreas como: educação, saúde, 

moradia, trabalho, dentre outras.  

Tratando de modo específico da violência contra a mulher, Jesus (2010, p. 8), 

tendo por base a Convenção de Belém do Pará, realizada em 1994, destaca como: 

“„violência contra a mulher‟ qualquer conduta, de ação ou omissão, baseada no 

gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, 

no âmbito público ou privado”. 

A defesa pelos direitos da mulher em uma sociedade que vive profundos 

dilemas de desigualdades, seja nas relações laborais, seja nas relações familiares, 

representa a luta contra uma desigualdade histórica, agravada pela lógica 

capitalista, a partir da qual a mulher sofre além da exploração de sua força de 

trabalho, a exploração do seu corpo, o qual muitas vezes é utilizado como produto, 

como símbolo de uma sociedade descartável e com forte herança machista2.  

A violência de gênero vem se manifestando ao longo das décadas, desde o 

trabalho escravo feminino a exaustivas jornadas de trabalho dadas as mulheres nas 

fábricas da revolução industrial3. 

                                                           
1
 A questão social não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe 

operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como 
classe por parte do empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da 
contradição entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a exigir outros tipos de intervenção mais 
além da caridade e repressão (CARVALHO e IAMAMOTO, 1989, p.77).  

2
 Machismo ou chauvinismo masculino consiste num determinado conjunto de atitudes e ideias 

que coloca o sexo masculino em um patamar elevado na sociedade, subjugando o sexo feminino e 
não admitindo a igualdade de direitos para o homem e a mulher. É muito identificado 
como patriarcado, sendo este o nome dado a estrutura que relega privilégios aos homens. 
WIKIPÉDIA. Machismo. Disponível em: < http://pt.wikipedia.org/wiki/Machismo%C3%AAncia> Acesso 
em: 30 ago. 2014. 

3 Revolução Industrial foi a transição para novos processos de manufatura no período entre 

1760 a algum momento entre 1820 e 1840. Esta transformação incluiu a transição de métodos 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Patriarcado
http://pt.wikipedia.org/wiki/Manufatura
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A sociedade em cada momento histórico lida com a prática da violência de 

maneira distinta. Em alguns momentos o uso da violência é aceitável, em outros, 

intolerável. Na atualidade há o empenho de vários setores da sociedade em 

combater a violência praticada contra vários segmentos da sociedade, a exemplo 

das mulheres, conforme veremos a seguir. 

 

2.1 Definições de violência e as formas como ela se manifesta 

 

Um dos dicionários mais tradicionais e conceituados da língua portuguesa, o 

Novo Dicionário da Língua Portuguesa de Aurélio de Buarque Holanda, define 

violência nos termos que se segue: 

 

1 – [Do latim violentia] 1. Qualidade de violento. 2. Ato violento. 3. 
Ato de violentar. 4. Jur. Constrangimento físico ou moral; uso da 
força; coação (FERREIRA, 1986).  

 

Em outro dicionário da língua portuguesa temos a violência nos seguintes 

termos: 

 
Violência é um comportamento que causa intencionalmente dano ou 
intimidação moral a outra pessoa ou ser vivo. Tal comportamento 
pode invadir a autonomia, integridade física ou psicológica e até 
mesmo a vida de outro. É o uso excessivo de força, além do 
necessário ou esperado. O termo deriva do latim violencia (que por 
sua vez é amplo, é qualquer comportamento ou conjunto que deriva 
de vis, força, vigor); aplicação de força, vigor, contra qualquer coisa. 
(WIKIDPÉDIA, 2014) 

 

É preciso lembrar que vivemos em um estado democrático onde os direitos 

devem ser assegurados de forma igual a homens e mulheres, a exemplo da 

igualdade que está expressa na Constituição Federal do Brasil de 1988, mais 

precisamente no capítulo 5º. 

                                                                                                                                                                                     
de produção artesanais para a produção por máquinas, a fabricação de novos produtos 

químicos, novos processos de produção de ferro, maior eficiência da energia da água, o uso 
crescente da energia a vapor e o desenvolvimento das máquinas-ferramentas, além da 
substituição da madeira e de outros biocombustíveis pelo carvão. A revolução teve início 
na Inglaterra e em poucas décadas se espalhou para a Europa Ocidental e os Estados 
Unidos. WIKIPÉDIA. Revolução Industrial. Disponível em: < 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolução Industrial%C3%AAncia> Acesso em: 30 ago. 2014. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Comportamento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moral
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vida
http://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a
http://pt.wikipedia.org/wiki/Termo
http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%ADngua_latina
http://pt.wikipedia.org/wiki/Viol%C3%AAncia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Artesanato
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ferro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Roda_de_%C3%A1gua
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Há uma legislação específica que trata da violência contra a mulher, a lei 

11.340 de 2006 (BRASIL, 2012). A Lei Maria da Penha, como comumente é 

conhecida, traz em seu capitulo 7º algumas formas de violência contra a mulher, 

vejamos: 

 

I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal; II – a violência psicológica, 
entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 
diminuição de autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças, decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento vigilância 
constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, 
ridicularização, exploração e limitação de direito de ir e vir ou 
qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 
autodeterminaçao; III – a violência sexual, entendida como qualquer 
conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 
relações sexuais não desejadas, mediante intimidação, ameaça, 
coação ou uso da força, que a induza a comercializar ou a utilizar, de 
qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a force ao matrimonio, à gravidez, ao 
aborto, à prostituição, mediante a coação, chantagem, suborno ou 
manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; IV – a violência patrimonial, entendida como 
qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição 
parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que 
configure calúnia, difamação ou injúria. (JESUS, 2010, p. 14)  

 

De acordo com Moura (2008), a violência contra a mulher está, na maioria 

das vezes, oculta ou dissimulada mediante variados preconceitos, muitos dos quais 

estão arraigados à nossa cultura, o que contribui para sua naturalização.  

Nesse sentido, a sociedade como um todo deve estar comprometida ética e 

politicamente com a prevenção e o enfrentamento da violência contra a mulher, a 

qual tem ganhado muita visibilidade nos últimos anos. 

Jesus (2010) vem expor a importância das denúncias nesse contexto, como 

segue: 

 

A violência contra as mulheres é um dos fenômenos sociais mais 
denunciados e que mais ganharam visibilidade nas últimas décadas 
em todo o mundo. Devido ao seu caráter devastador sobre a saúde e 
a cidadania das mulheres, politicas públicas passaram a ser 
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buscadas pelos mais diversos setores da sociedade, particularmente 
pelo movimento feminista (JESUS, 2010, p. 8). 

 

O fato de a violência doméstica ser um dos fenômenos sociais mais 

denunciados nas últimas décadas se dá por uma conscientização social, e a 

necessidade de se imprimir na sociedade uma ideia de igualdade na valorização do 

ser humano, mas respeitando as devidas particularidades quanto à própria questão 

de gênero. 

Desta feita, as políticas públicas que visam à inclusão de recursos nos Planos 

Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentos Anuais, para serem 

gastos juntos a segmentos sociais específicos, a exemplo das mulheres; a 

elaboração e divulgação de indicadores sociais referentes às mulheres; a criação, o 

fortalecimento e a ampliação de organismos específicos de defesa dos direitos e das 

politicas para as mulheres, são fatores preponderantes na defesa dos direitos das 

mulheres. 

Embora Jesus (2010) já visualize algumas mudanças, a exemplo dos espaços 

conquistados pela mulher no campo de emprego, no cenário politico, não podemos 

entendê-las como suficientes, mesmo porque a violência contra a mulher ainda se 

faz presente em nossa sociedade, além disso, o número de casos que não adquirem 

visibilidade é considerável. 

E se por um lado temos profissionais especializados que atuam no combate e 

prevenção de tais práticas, há que se ressaltar a falta de condições adequadas de 

trabalho na área, assim como ocorre nas demais políticas públicas. 

Os profissionais que se envolvem em projetos que visam o combate à 

violência doméstica incluem desde profissionais da área jurídica (dando o suporte 

em benefícios assistenciais e medidas cautelares de proteção), médica 

(diagnosticando as agressões sofridas e os tratamentos a serem seguidos), 

enfermagem (acompanhando o histórico médico a titulo de prontuário), e assistência 

social (trabalhando no campo da inclusão e promoção de politicas públicas que 

visem à dignidade da vítima). 

Dessa forma, o Assistente Social, ao atuar com várias expressões da questão 

social, também é chamado a lidar com a prevenção e o enfrentamento da violência 

contra a mulher. Conforme Iamamoto (2000, p. 57): 
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O assistente social é o profissional que trabalha com políticas 
sociais, de corte público ou privado e não resta dúvida ser essa uma 
determinação fundamental na constituição da profissão, impensável 
mais além da interferência do Estado nesse campo. Entretanto, as 
políticas sociais públicas são uma das respostas privilegiadas à 
questão social, ao lado de outras formas, acionadas para o seu 
enfrentamento por distintos segmentos da sociedade civil, que têm 
programas de atenção à pobreza, como as corporações 
empresariais, as organizações não governamentais, além de outras 
formas de organização das próprias classes subalternas para fazer  
frente aos níveis crescentes de exclusão social a que se encontram 
submetidas. 

 

No item seguinte abordaremos a historicidade da violência contra a mulher, 

como tal fato social se apresenta ao longo do tempo. 

 

2.2 Um breve levante histórico da violência contra a mulher 

 

É fato incontestável que a violência domestica é tão antiga quanto a própria 

humanidade, pois desde os povos da antiguidade é possível observar práticas 

patriarcais. 

De acordo com Guedes (2011), em artigo que trata da historicidade da 

violência contra a mulher: 

 

Nas antigas civilizações grega e romana, estruturadas no sistema 
patriarcalista, homens e mulheres conviviam em posições bastante 
definidas quanto ao papel que desempenhavam nas instituições 
família e sociedade. O homem antigo era considerado o senhor ou 
chefe da casa, que assim comandava a mulher, os filhos, servos e 
escravos. A mulher, submissa aos poderes do marido possuía pouco 
direito, reduzido ainda mais quando se posicionava diante das 
questões políticas na cidade. Não lhe era conhecido o direito de 
votar, por não ser tida como cidadã (GUEDES, 2011, p. 406). 

 

Tal visão só se fortaleceu com a ideologia cristã de que o homem é a criação 

de Deus e a mulher sua auxiliadora, aquela que deve estar ao seu lado, que foi 

criada para ser submissa, isso tudo em um panorama bíblico, seja no enfoque judeu, 

enfatizado no Antigo Testamento ou na visão crista, expressa no Novo Testamento. 

Chico Buarque de Holanda em sua conhecida composição “Mulheres de 

Atenas” faz, com ironia, referência à condição de submissão da mulher na história: 

 



15 
 

 

Mirem-se no exemplo, Daquelas mulheres de Atenas, Vivem pros 
seus maridos Orgulho e raça de Atenas, Quando amadas, se 
perfumam, Se banham com leite, se arrumam, Suas melenas, 
Quando fustigadas não choram, Se ajoelham, pedem imploram, Mais 
duras penas; cadenas [...] As jovens viúvas marcadas, E as 
gestantes abandonadas, Não fazem cenas, Vestem-se de negro, se 
encolhem, Se conformam e se recolhem, Às suas novenas, serenas, 
Mirem-se no exemplo Daquelas mulheres de Atenas, Secam por 
seus maridos, Orgulho e raça de Atenas (HOLANDA, 2014). 

 

O artista contemporâneo apresenta uma reflexão sobre a condição da mulher 

nas sociedades patriarcais, com uma vida voltada aos afazeres domésticos, e para a 

satisfação do marido e da relação conjugal, limitada ao espaço doméstico e privado. 

A conquista do espaço público pela mulher é resultado de um processo longo que 

ainda está sendo consolidado. É possível reconhecer que há consideráveis avanços 

nesse processo, como o acesso à educação formal, a participação no mercado de 

trabalho e nos espaços administrativos e políticos.  

Ressalte-se o caráter de fenômeno mundial dado à violência doméstica, que 

se apresenta em várias estruturas sociais, e sob o enfoque de várias opiniões, dos 

mais diversos estudiosos, vejamos o exemplo dado pelo presidente da Organização 

das Nações Unidas (ONU), como segue: 

 

A violência de gênero é um fenômeno mundial que atravessa todas 
as culturas, nações, classes sociais e idades e atinge milhões de 
mulheres em todos os países. Difere de outras formas de violência 
porque, aqui, o único fator de risco, ou a fonte da vulnerabilidade é o 
simples fato delas serem mulheres. A definição oficial das Nações 
Unidas (1994) sobre a violência contra a mulher diz que: “Qualquer 
ato ou conduta baseada no gênero que cause morte, dano ou 
sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera 
pública, quanto na esfera privada” (BRENDEL; WOLF, 2012, p. 2). 

 

No âmbito doméstico, a violência muitas vezes é difícil de ser identificada, 

especialmente nos casos em que a agressão não é física, mas psicológica, moral. 

De acordo com Marie-Frannce Hirigoyen: 

 

A violência perversa entre casais é muitas vezes negada ou 
banalizada, reduzida a uma simples relação de dominação. Uma 
simplificação psicanalítica consiste em considerar o parceiro 
cúmplice ou até mesmo responsável pela relação perversa. Isto é 
negar a dimensão do domínio que paralisa a vítima e a impede de 
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defender-se, e mais, negar a violência dos ataques e a gravidade da 
repercussão psicológica da perseguição movida contra a vítima. As 
agressões são sutis, não há vestígios tangíveis, e as testemunhas 
tendem a interpretar como simples relações conflituais ou passionais 
entre duas pessoas de personalidade forte o que, na verdade, é uma 
tentativa violenta de destruição moral ou até física do outro, não raro 
bem sucedida (HIRIGOYEN, 2000, p. 21-22). 

 

Podemos perceber que tratar da temática da violência contra a mulher é algo 

muito complexo, pois envolve práticas já cristalizadas socialmente, naturalizadas por 

um longo período histórico.  

Quanto à violência física, temos um grande número de ocorrências de caráter 

policial, o que mostra a frequência com que essa violência acontece. Entretanto, é 

sabido que muitos casos não chegam a ser notificados.  

A discussão sobre o tema ganha espaço no século XX, momento em que a 

mulher ocupa o mundo do trabalho e apresenta à sociedade novas necessidades, a 

exemplo dos anticoncepcionais, da liberdade sexual, da igualdade de direitos. 

Conforme Oliveira (2003, p. 68-69): 

 
A população economicamente ativa brasileira feminizou-se graças ao 
esforço das mulheres que, mesmo quando tem filhos pequenos, já 
não praticam a tradicional interrupção de carreira que, em outras 
gerações, trouxe o descrédito às mulheres enquanto profissionais. 

 

Ainda segundo a autora (OLIVEIRA, 2003, p.35): 

 

Só no século XX caminhou-se para a revolucionária descoberta de 
que a humanidade é feita de dois sexos! Porque no imaginário 
coletivo, no fundo da cultura, sempre existiu apenas um sexo, o 
masculino, que dava nome à própria humanidade – o Homem -, e 
seu avesso, a mulher, definida pelo homem que não era. Ou definida 
como uma deformação, uma ausência, uma falha, um homem 
castrado, um homem com defeito de fabricação. 

 

Mesmo conquistando espaços e direitos, a mulher continua sendo vítima de 

inúmeras formas de violência. Um dos tipos de violência discutidos na atualidade 

trata da violência de gênero. De acordo com Moura (2008, p. 11): 

 

Esse tipo de violência é uma das mais graves formas de 
discriminação e manifesta-se sob diferentes formas: como o estupro, 
a violência sexual, a prostituição forçada, a coação aos direitos 
reprodutivos, o assedio sexual na rua ou no local de trabalho; a 
violência nas relações de casa. 
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Também se destaca na atualidade o debate em torno da violência psicológica 

no ambiente de trabalho, intitulada como assédio moral, que atinge homens e 

mulheres. De acordo com Santos (2010, p. 11), “o assédio moral, muitas vezes, é 

praticado de forma dissimulada, por meio de atitudes dificilmente identificadas no 

início, com a intenção de baixar a autoestima e desestabilizar, emocionalmente e 

profissionalmente, a vítima”. 

É interessante notar que a violência psicológica, para além da pessoa que 

sofreu a violência, deixa marcas também naqueles que presenciam tal violência. Na 

análise de Lima et al (2008, p. 21-22): 

 

As questões afetivas assimétricas-intimadoras e autoritárias – geram 
um ambiente de terror psicológico em que a violência, muitas vezes 
sutil, impõe, individual e coletivamente, sofrimento, vergonha, silêncio 
forçado e múltiplos medos. A humilhação do outro desperta o medo, 
e o resultado é nefasto para todos os trabalhadores, pois representa 
a dor para o humilhado e o medo para o coletivo.  

 

Dessa forma, a violência psicológica no trabalho pode ser definida como a 

repetição sistemática de comportamentos agressivos de natureza psicossocial, onde 

há a utilização de práticas que visem humilhar, ridicularizar, desqualificar e isolar. 

Em meio a esse panorama histórico da violência contra a mulher, a 

Assistência Social, considerada política pública a partir da Constituição de 1988, tem 

direcionado suas ações também para a área da violência doméstica. 

Conforme Sposati (2011, p. 34), a Assistência Social ocupa-se, em cada 

politica social, “do segmento de classe mais desapropriado, indigente ou 

extremamente pobre”. Nesse sentido, as mulheres vítimas de violência são inseridas 

formalmente como público alvo das ações nessa área, a exemplo do Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS), uma unidade pública estatal 

descentralizada da Politica de Assistência Social, que tem atuação no Distrito 

Federal e demais estados e municípios brasileiros. 

De acordo com o documento “Orientações Técnicas Centro de Referência de 

Assistência Social”: 

  

A assistência social centra esforços na prevenção e enfrentamento 
de situações de vulnerabilidade e risco sociais, por meio de 
intervenções territorializadas e com foco nas relações familiares e 
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comunitárias. Para cumprir tal finalidade, faz-se necessário planejar. 
Este planejamento consiste em uma estratégia de ação que 
estabeleça metas, procedimentos e métodos, compatibilizando 
necessidades e demandas com recursos e tempo disponíveis de 
forma a possibilitar a organização do Sistema Único de Assistência 
Social do município (BRASIL, 2009, p. 15). 

 

Portanto, essa vulnerabilidade, que atinge as mulheres além de outras 

minorias, tem sido um dos grandes problemas pelos quais passa nossa sociedade. 

 

3. O COMBATE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
 

As políticas públicas de combate à violência doméstica são fruto de 

conquistas históricas, uma vez que anteriormente não se investia de forma efetiva 

no enfrentamento de um crime cometido levando em consideração a condição de 

gênero, e não o fato delituoso, que é o que geralmente acontece. 

Nesse processo vale ressaltar a importância dos movimentos feministas, que 

de forma insistente a partir da década de 1980 imprimiram uma visão de destaque à 

posição feminina, e, consequentemente, às violências sofridas pelas mulheres. 

 No Brasil, como nos mostra Oliveira (2003, p. 670), a sociedade: 

 

(...) não se comporta à altura de suas transformações. Se por um 
lado aceita que as mulheres já não estejam nos papéis que 
tradicionalmente exerciam, essa aceitação é mais teórica do que 
pratica, na medida em que não oferece as infraestruturas 
necessárias ao pleno aproveitamento pelas mulheres das liberdades 
e direitos que teoricamente conquistaram. 

 

É imperioso apontar que as conquistas relativas à proteção da mulher tiveram 

a pressão popular como mola propulsora. De acordo com Lacerda (2014, p. 19): 

 

A pressão da população, como por exemplo, ONGs e alguns 
movimentos sociais fizeram com que o governo respondesse o 
combate à violência com a criação de algumas políticas públicas, 
estas políticas não são apenas uma concessão por parte do Estado, 
são resultado de lutas populares. 

 

Soma-se à pressão popular a atuação de um dos mais importantes órgãos 

públicos quando o assunto é violência doméstica: a Delegacia Especializada de 

atendimento à Mulher (DEAM). 
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As delegacias da mulher constituem uma importante iniciativa de combate e 

prevenção à violência contra a mulher no Brasil. A primeira delegacia desse tipo, 

inédita no país e no mundo, surgiu em 1985 na cidade de São Paulo durante o 

governo Franco Montoro. Foi fruto do contexto político de redemocratização, bem 

como dos protestos do movimento de mulheres contra o descaso com que o Poder 

Judiciário e os distritos policiais – em regra, lotados por policiais do sexo masculino 

– lidavam com casos de violência doméstica e sexual, nos quais a vítima era do 

sexo feminino (SANTOS, 2014). 

Atualmente, constata-se a presença de mulheres trabalhando nas delegacias 

de mulheres, ocupando os mais variados cargos, o que possibilita uma aproximação 

maior com as mulheres que ali se encontram na situação de vítimas e denunciantes. 

As delegacias da mulher compõem a estrutura da policia civil, tendo por 

função a realização de ações de prevenção, apuração, averiguação e ajuste legal. 

Entre as muitas ações realizadas pelas delegacias, estão o registro de Boletim de 

Ocorrência, a instauração do Inquérito Policial e o requerimento aos juízes de direito 

das medidas protetivas de urgência nos casos de violência doméstica contra a 

mulher.  

Quanto ao registro de Boletim de Ocorrência, este é o documento em que é 

formalizado o primeiro contato com a mulher agredida, e é narrado o fato delituoso. 

Muitas vezes, nesse momento a mulher relata seu histórico de agressões, há um 

desabafo, por isso a necessidade das delegacias especializadas terem um preparo, 

pois é ai que pode acabar definitivamente o histórico de agressões. 

Por sua vez, o Inquérito Policial é a formalização do caso, se o Boletim de 

Ocorrência traz à tona a primeira informação, faz parte do primeiro contato, no 

Inquérito Policial, temos a história vista com detalhes, a produção de provas, o 

levantamento de testemunhas, a classificação dos atos delituosos, lesão corporal, 

agressões verbais (Injúria, Calúnia ou Difamação), estupro, e, muitas vezes, 

homicídio. 

No estado da Paraíba, de acordo com o portal G1 Paraíba: 

 

Somente em 2013, a delegacia instaurou 770 inquéritos de casos 
deste tipo, e em 2014, já foram concedidas 168 medidas protetivas 
visando à segurança das vítimas. E os dados da Secretaria Estadual 
da Segurança e da Defesa Social dão conta de que, de janeiro a 
maio deste ano, pelo menos 44 mulheres foram assassinadas na 
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Paraíba. Nos últimos dois anos, 257 mulheres foram mortas no 
estado (G1 PARAÍBA, 2014). 
 

 

Guimarães (2014) também vem assinalar dados de violência doméstica 

contra a mulher na Paraíba: 

 

Na Paraíba, cerca de 90% das denúncias de agressões contra as 
mulheres formalizadas pelo Ministério Público resultaram em 
condenações contra os agressores. Contudo, o número das 
agressões denunciadas, ainda que aparentemente expressiva, está 
bem longe da realidade fática do número real de violências de 
diversos matizes contra a mulher e que não são notificadas, número 
esse reconhecidamente muito maior que o conhecido por meio das 
estatísticas formais (GUIMARÃES, 2014). 

 
  
As medidas protetivas representam a forma mais viável para proteger a 

mulher das agressões iminentes, fazendo com que viva com certa proteção, ou 

mesmo saia da zona de violência imposta por seu parceiro. É previsto o 

distanciamento do parceiro por força de lei, sob pena da prisão do mesmo; a 

internação da vítima em lugar credenciado e com o devido acompanhamento 

(Assistente Social, Psicólogos, Policial, etc.). Nesse sentido, são medidas 

necessárias e de urgência, daí sua importância. 

Embora a delegacia da mulher tenha uma relevância sem precedentes e um 

histórico de boa relação com seu público-alvo, também são observadas práticas 

machistas e culpabilizadoras da mulher pela violência sofrida. Conforme Atayde 

(2013, p. 1): 

 

Muitas vezes o atendimento na Delegacia da Mulher culpabiliza a 
vítima pela roupa que veste, pela quantidade de álcool que bebeu, 
pela demora em fazer a denúncia após alguns anos e não no 
momento da agressão. Ou seja, além de toda a sociedade 
culpabilizar a mulher pela agressão, muitas vezes isso se repete na 
Delegacia da Mulher. Não é fácil para a vítima tomar a decisão de 
denunciar, por uma série de motivos que não cabe aos profissionais 
da delegacia julgar. O trabalho da delegacia deve ser sempre de 
acolhimento e não de questionar a vítima. 
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Apesar disso, reforçamos a importância desse tipo de instituição, pois, ainda 

que existam excessos, abusos, não podemos estigmatizar uma instituição da 

importância da delegacia da mulher por causa de casos isolados4. 

Outra instituição extremamente importante no contexto em que vivemos, e 

quando o assunto em pauta é a violência contra a mulher, é sem dúvida alguma o 

CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), espaço no qual tem grande 

importância o profissional de Serviço Social. 

Segundo Sousa (2013, p. 29): 

 

As competências e atribuições do assistente social, enquanto 
trabalhador do SUAS e que atua no Centro de Referência de 
Assistência Social (CRAS)5 na efetivação das políticas de assistência 
social, deve estar orientada com base nos princípios éticos, teóricos 
e metodológicos, cuja orientação visa situar a intervenção 
profissional com base na compreensão crítica dos processos sociais 
de produção e reprodução das relações sociais numa perspectiva de 
totalidade e a partir disso identificar as demandas postas na 
sociedade. 

 

Logo, podemos ver que a atuação da/o assistente social é extremamente 

importante e se faz necessária para um bom funcionamento do CRAS. 

Mendes (2013, p. 23) também aponta a importância do CRAS: 

 
O Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) é uma unidade 
pública estatal descentralizada da Política Nacional de Assistência 
Social (PNAS), considerado o principal responsável pela organização 
e oferta de serviços da Proteção Social Básica, do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), que tem por objetivo a proteção social, ou 
seja, prevenir situações de vulnerabilidade social e fortalecer os 
vínculos familiares e comunitários, através de programas, serviços e 
benefícios voltados para famílias e indivíduos em situação de risco 
social, decorrentes das privações seja estas financeiras e/ou 
materiais e da fragilização de vínculos afetivos e familiares. 

 

                                                           
4
 Embora, a atuação da delegacia da mulher não tenha como regra esse tipo de conceito, e o texto 

seja extraído de um blog - forma de comunicação pouco usual nos meios tradicionais de pesquisa - 
mas que como outros meios de comunicação principalmente as redes sociais, já tem tido uma 
expressiva aceitação e trazem ao publico informações de toda natureza inclusive a acima apontada. 
ATHAYDE, Thayz. Não vá sozinha a Delegacia da Mulher. Disponível em: 
<http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/> Acesso em: 08 
ago. 2013. 

 
5
 Conforme estabelecido na NOB-RH/SUAS, os CRAS‟s devem ter em seu quadro técnico assistente 

social atuando.  

http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/
http://blogueirasfeministas.com/2013/08/nao-va-sozinha-a-delegacia-da-mulher/
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Assim, a instituição pode se constituir em um importante espaço para práticas 

de prevenção e enfrentamento da violência, seja em relação a crianças, idosos ou 

mulheres. De modo específico, a questão da violência doméstica deve envolver o 

engajamento de setores diversos da sociedade na busca de compreender o estudo 

dos gêneros6. 

No próximo item apresentaremos a instituição campo de estágio e o relato da 

experiência desenvolvida.  

 

 

4. UMA ANÁLISE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO CRAS DO BAIRRO 

DAS MALVINAS 

 

O Centro de Referência da Assistência Social CRAS das Malvinas encontra-

se localizado na Rua dos Marmeleiros, número 33. Não possui sede própria, sendo 

o local alugado pela prefeitura municipal de Campina Grande – PB. Sua área de 

abrangência corresponde aos bairros de: Jardim Verdejante, Malvinas, Rosa Cruz, 

Dinamérica, Chico Mendes, Sonho Meu, Santa Cruz, Grande Campina, Cinza, 

Rocha Cavalcanti e Zona Rural. 

A equipe que desenvolve o trabalho junto ao CRAS é bem diversificada, 

sendo composta por dois psicólogos, quatro assistentes sociais, uma pedagoga, 

duas recepcionistas, seis estagiários de Serviço Social, dois vigilantes, dois 

porteiros.  

O CRAS/Malvinas realiza o acolhimento e escuta de novos usuários em 

situação de vulnerabilidade, estudo social, atividades comunitárias; campanhas 

socioeducativas, informação, cadastramento das famílias; oferta cursos 

profissionalizantes, atende as demandas de sua área de abrangência; realiza 

                                                           

6 Estudos de gênero são um campo de pesquisa acadêmica interdisciplinar que procura compreender 
as relações de gênero - feminino, transgeneridade e masculino - na cultura e sociedade humanas. A 
área de estudos surge nos EUA como desenvolvimento dos estudos feministas e pós-estruturalistas 
nos anos 1960, influenciados por Judith Butler e Michel Foucault, e a partir dos anos 1980 passa a 
agregar questões além do estudo da mulher, como masculinidade e identidade LGBT. As discussões 
teóricas sobre gênero podem ser divididas entre as relacionadas às características sexuais 
biológicas, supostamente fixas ou geneticamente determinadas na diferença entre homem e mulher, 
ou culturalmente determinadas, de onde se infere que a identidade de gênero masculino ou feminino 
é uma construção cultural, determinada por padrões de uma sociedade. Este segundo eixo está 
relacionado ao pensamento pioneiro de Simone de Beauvoir que afirmava, no livro O segundo sexo, 
de 1949, que "não se nasce mulher, torna-se mulher".  

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Judith_Butler
http://pt.wikipedia.org/wiki/Michel_Foucault
http://pt.wikipedia.org/wiki/Simone_de_Beauvoir
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diversas orientações e encaminhamentos para os demais serviços oferecidos pela 

rede de serviços socioassistenciais, realiza atendimento psicossocial; atendimento 

individual por meio de entrevistas e visitas domiciliares; visitas institucionais, 

palestras e oficinas socioeducativas com crianças, mulheres, idosas e adolescentes 

de acordo com a demanda local; realiza busca ativa e, finalmente, desenvolve um 

trabalho de acompanhamento das famílias, as quais têm acesso a diferentes 

serviços, entre eles o CADÚNICO (Cadastro Único do SUAS), e benefícios como 

BPC (Benefício de Prestação Continuada) e PBF (Programa Bolsa Família).  

Como podemos ver o CRAS tem uma ampla cobertura, busca alcançar o 

maior número de usuários dentro do perfil estabelecido de maior vulnerabilidade. 

De acordo com Sousa (2013, p. 32): 

 

A implantação do CRAS é uma estratégia de descentralização e 
hierarquização de serviços de assistência social e, portanto, 
elemento essencial no processo de planejamento territorial, processo 
esse que se materializa no Plano Municipal (ou do Distrito Federal – 
DF) de Assistência Social. 

 

Sendo assim, os projetos e planos desenvolvidos no CRAS estão intimamente 

ligados à atuação da/o assistente social. 

 

4.1 O Projeto de Intervenção:  Discutindo Violência no Grupo de Mulheres do 

CRAS. 

 

O grupo de mulheres do CRAS Malvinas, que se reúne às segundas-feiras, é 

composto em sua grande maioria por mulheres que vivem em situação de 

vulnerabilidade, com baixa renda familiar e idades acima de 30 anos. São donas de 

casa, geralmente sustentadas pelos maridos, e usuárias de programas do Governo 

Federal, a exemplo do Bolsa Família.  

Em boa medida essas mulheres vão ao CRAS com o intuito de realizar 

cursos, oficinas e palestras oferecidos pela instituição.  

Considerando o histórico de violência que marca a trajetória de vida de muitas 

das mulheres usuárias do CRAS Malvinas, o grupo de estagiários/as de Serviço 

Social elaborou um projeto de intervenção intitulado “Desnaturalizando a Cultura da 

Violência Doméstica contra a mulher”. 
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O projeto de intervenção, que faz parte da atividade de estágio, foi 

desenvolvido através de algumas oficinas realizadas junto ao grupo de mulheres, 

com o objetivo de favorecer a reflexão sobre a violência contra a mulher e também 

oferecer subsídios para o seu enfrentamento. 

Enquanto estagiários/as, sentimos a necessidade de mostrar para a 

sociedade ali representada, que mulheres e homens, respeitados devidamente em 

suas particularidades, devem ser considerados/as sujeitos com os mesmos direitos e 

deveres. 

Foram desenvolvidas várias oficinas com a utilização de dinâmicas de grupo, 

a exemplo da que ocorreu no dia 28/04/2014, quando discutimos o “ser Homem X 

ser Mulher”, objetivando desconstruir os estereótipos que mostram a mulher como 

ser inferior.  

A dinâmica tratou de apresentar algumas características sejam físicas/ 

biológicas ou subjetivas dos homens e mulheres, tais como: pênis, vagina, ovário, 

próstata, romântico, meiga, infiel, amigo, dentre outras. Ao final da atividade 

refletimos que as características físicas são diferentes, mas que outros aspectos são 

produtos mais sociais e culturais, do que pré-determinados biologicamente. 

Ainda nessa atividade tratou-se de discriminação em uma perspectiva global, 

e se falou do Brasil e o que precisa ser mudado, ainda tratou-se do desenvolvimento 

das mulheres em meio a um contexto de exclusão. 

Em um segundo momento, os estagiários apresentaram uma dinâmica 

voltada para a informação e discussão da rede de proteção das mulheres, e por fim 

foi exibido o vídeo “Cartilha: violência contra a mulher”, que discute as diversas 

formas de violência e o perfil dos agressores.  

A dinâmica denominada “Ilhas de Segurança” objetivou informar às mulheres 

acerca das instituições e suportes legais que compõem a rede de proteção dos 

direitos da mulher, a exemplo do CRAS, CREAS, Delegacia da Mulher, Lei Maria da 

Penha. As mulheres participaram de forma efetiva, mostrando conhecimento das 

instituições e muita curiosidade quanto aos temas abordados.  

Ainda se observou no encerramento do projeto de intervenção a importância 

da discussão acerca dos tipos de violência, tais como: moral, física, psicológica, 

patrimonial, etc. Muito se discutiu sobre a perspectiva da prevenção, proteção e as 

formas de se lidar com esses tipos de violência.  
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Durante o desenvolvimento do projeto contamos com a participação de 

aproximadamente 20 (vinte) usuárias, 2 (duas) assistentes sociais, 1 (uma) 

psicóloga e 3 (três) estagiários de serviço social, os protagonistas da intervenção. 

Portanto, os objetivos e metas do projeto foram alcançados, quais sejam: a 

promoção do conhecimento acerca dos direitos das mulheres, que são fundamentais 

para a prevenção da violência doméstica. 

Como resultado de todo esse trabalho foi elaborada por nós estagiários/as a 

“Cartilha da Mulher” (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014) que traz orientações no 

sentido preventivo e pós-violência, inclusive apontando as leis que protegem as 

vítimas de violência doméstica e dão a assistência necessária. 

A Cartilha ainda traz uma definição de violência contra a mulher, aponta 

alguns tipos de violência sob a perspectiva da Lei Maria da Penha, quais sejam: 

Violência Física, Violência Psicológica, Violência Sexual, Violência Moral e Violência 

Patrimonial.  

O texto da Cartilha ainda trata de expressões que são comumente usadas e 

que devem ser repudiadas, pois fazem com que se perpetue uma cultura de 

discriminação, tais como: “mulher gosta de apanhar”, “algumas mulheres merecem 

ou pedem o abuso, ou, ainda, gostam de ser agredidas”, “a violência contra a mulher 

é uma questão só do casal e em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher”, 

“mulheres profissionais ou com melhor poder aquisitivo não sofrem violência”, dentre 

outras expressões comumente “aceitas” (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014). 

Ela ainda vem apontar os parâmetros legais de proteção à mulher, seja na 

Constituição Federal (Direitos e Garantias Fundamentais), seja na própria Lei Maria 

da Penha, criada com o fim de proteger a mulher vitima de agressão. Conclui-se a 

Cartilha apontando as medidas protetivas que visam resguardar a integridade física 

e moral da mulher e da assistência social, que trata de assegurar a dignidade da 

pessoa humana (MALTA; MARINHO; SANTOS, 2014). 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência contra a mulher representa um grave problema social, pois não 

afeta só a vida daquelas que a sofrem, mas também de todos/as que convivem com 

as vítimas, amigos, etc.  
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Não podemos deixar de levar em consideração que a mídia tem difundido 

largamente um discurso protecionista da mulher, apontando sempre a necessidade 

de se preservar suas relações, seja no ambiente familiar ou de trabalho. A internet, 

os programas televisivos, até mesmo campanhas publicitárias, tem promovido um 

maior debate sobre o tema, contribuindo para consolidar o discurso protecionista. 

Além disso, destacam-se as atuações de entidades governamentais e não 

governamentais. 

Dentre esses mecanismos, discutimos neste trabalho a atuação dos CRAS‟s, 

enquanto programa vinculado ao Governo Federal, que é repassado aos municípios 

e desempenha um importante papel junto aos segmentos mais vulneráveis da 

sociedade (adolescentes, idosos, mulheres vítimas de violência, usuários de drogas, 

pessoas em vulnerabilidade social). 

O desenvolvimento do projeto de intervenção “Desnaturalizando a Cultura da 

Violência Doméstica contra a mulher”, no CRAS Malvinas, nos proporcionou uma 

experiência rica, pois tivemos a participação de mulheres da comunidade que 

vivenciam cotidianamente ou já vivenciaram muitas práticas de violência. Nesse 

sentido, pudemos perceber o quanto o tema merece ser aprofundado e 

“desnaturalizado”.  

 Esperamos ter contribuído com a reflexão sobre o tema, assim como com a 

socialização de informações necessárias ao enfrentamento do problema. Também 

esperamos que o CRAS Malvinas possa dar continuidade a essas discussões, seja 

a equipe de profissionais seja de estagiários, pois esse é um tema que certamente 

merece uma abordagem constante em nossa sociedade, tão marcada pelo 

patriarcalismo e práticas machistas. 
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